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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JAIME CAMELO DA SILVEIRA
ADVOGADO : HUMBERTO BANDEIRA - PB021725

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  CONFLITO ENTRE COISAS JULGADAS.
PREVALÊNCIA DA DECISÃO QUE POR ÚLTIMO
TRANSITOU EM JULGADO. CUMPRIMENTO DA
SENTENÇA QUE PRIMEIRO TRANSITOU EM JULGADO.
ACÓRDÃO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
1.  O entendimento prevalente nesta Corte é no sentido de que,
havendo conflito entre sentenças transitadas em julgado, deve
prevalecer aquela que se formou por último, enquanto não
desconstituída por meio de ação rescisória. 
2.  A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, tal
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, .29 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA47131253 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 29/04/2025 21:20:19
Publicação no DJEN/CNJ de 06/05/2025. Código de Controle do Documento: 7765d318-f071-49a1-9d6b-fb07c478374b



 

Sérgio Kukina
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2125412 - PB (2024/0045438-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JAIME CAMELO DA SILVEIRA
ADVOGADO : HUMBERTO BANDEIRA - PB021725

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  CONFLITO ENTRE COISAS JULGADAS.
PREVALÊNCIA DA DECISÃO QUE POR ÚLTIMO
TRANSITOU EM JULGADO. CUMPRIMENTO DA
SENTENÇA QUE PRIMEIRO TRANSITOU EM JULGADO.
ACÓRDÃO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
1.  O entendimento prevalente nesta Corte é no sentido de que,
havendo conflito entre sentenças transitadas em julgado, deve
prevalecer aquela que se formou por último, enquanto não
desconstituída por meio de ação rescisória. 
2.  A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, tal
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno manejado pela  desafiando decisão de fls. 997/999, que negouUnião
provimento ao recurso especial, com base na jurisprudência consolidada deste Tribunal
segundo a qual, havendo conflito entre sentenças transitadas em julgado, prevalece a que
se formou por último, enquanto não desconstituída mediante ação rescisória.

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que "a pretensão
autoral é reprodução do que foi pedido por meio da Ação nº 007206-15.2009.4.05.8200,
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havendo clara repetição de ações , o que deve ser objeto de rechaço por parte desse
colendo Tribunal, evitando-se duplicidade de execuções, com evidentes prejuízos à
atividade jurisdicional, bem como ao erário , evitando-se, ainda, a possibilidade de

[...]pagamentos em duplicidade  Essa regra deve ser afastada nos casos em que a
sentença formada na primeira coisa julgada já tenha sido objeto de execução (concluída
ou iniciada). Assim, se o título executivo formado na primeira coisa julgada já foi
executado ou se iniciada sua execução, deverá prevalecer a primeira coisa julgada em
detrimento daquela formada em momento posterior, o que é o caso dos presentes autos,

" (fls. 1.005/1.uma vez que foi iniciado o cumprimento de sentença no primeiro processo
006).

A parte agravada não apresentou impugnação.
É o relatório.

VOTO

 Em que pese aosO EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

Com efeito, colhe-se do aresto recorrido a seguinte fundamentação (fl. 927):
 
Em que pese a relevante discussão doutrinária e a existência de decisões
judiciais no sentido ora defendido pela agravante, tem prevalecido na
jurisprudência do STJ o entendimento que havendo conflito entre sentenças
transitadas em julgado deve valer a coisa julgada formada por último, enquanto
não invalidada por ação rescisória.
[...]
Conforme destacado nos referidos paradigmas, após o trânsito em julgado, a
nulidade converte-se em simples rescindibilidade.
Assim, apenas a rescisão pode afastar o efeito da decisão posterior ou, em casos
específicos, em que já executado o título formado na primeira coisa julgada, ou
se iniciada sua execução, deverá prevalecer a primeira coisa julgada em
detrimento daquela formada em momento posterior (STJ. 2ª Turma. AgInt nos
EDcl no REsp 1.930.955-ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

22) -  08/03/20 o que não se verifica no caso concreto (grifo nosso).
 

Nesse contexto, verifica-se que o decisório de origem encontra-se em
perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte, que estabelece a prevalência da
decisão que por último transitou em julgado, salvo se desconstituída por ação rescisória
ou se verificado o início da execução do  anterior ( , rel.decisum EAREsp 600.811/SP
Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 19, DJe de 20).4/12/20 7/2/20

Nessa mesma linha, confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. CONFLITO ENTRE COISAS JULGADAS.
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PREVALÊNCIA
DA DECISÃO QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM JULGADO.
PRECEDENTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido está em consonância com orientação firmada nesta
Corte, segundo a qual, havendo conflito entre coisas julgadas, prevalecerá o
decisum que por último transitou em julgado, ressalvada a sua desconstituição
por ação rescisória.
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
( , relatora Ministra Regina Helena Costa, PrimeiraAgInt no REsp 2.024.671/PR
Turma, julgado em 23, DJe de 23.)21/8/20 23/8/20
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONFLITO ENTRE
COISAS JULGADAS. PREVALÊNCIA DA DECISÃO QUE POR ÚLTIMO
TRANSITOU EM JULGADO, DESDE QUE NÃO DESCONSTITUÍDA POR
AÇÃO RESCISÓRIA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. Cuida-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal Regional
Federal da 2ª Região, que confirmou a sentença proferida na ação de
cumprimento de sentença, movida pelos ora agravados em desfavor da UNIÃO,
a qual restou extinta pelo Juízo a quo ante o reconhecimento de que, diante da
existência de conflito entre coisas julgadas, deve prevalecer a decisão que
primeiro transitou em julgado.
2. No conflito entre sentenças, prevalece aquela que por último transitou em
julgado, enquanto não desconstituída mediante Ação Rescisória. Precedente:
EAREsp 600.811/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL,
DJe 20.7/2/20
3. No caso concreto, ainda que na Ação Coletiva n. 2004.34.00.048565-0 tenha
se aperfeiçoado em primeiro lugar a coisa julgada no que tange à prescrição
quinquenal das parcelas vencidas anteriores a 99, a eficácia desse15/12/19
decisum restou suspensa pela superveniência da coisa julgada formada na Ação
Coletiva n. 2004.50.01.009081-3 (no bojo da qual se processa o subjacente
cumprimento de sentença), que, de modo diverso, reconheceu o direito dos
substituídos a todas as diferenças remuneratórias no período de 98 a 8/4/19 4/9
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01./20
4. "É irrelevante que os recorrentes já tenham promovido a execução das
parcelas remuneratórias abarcadas na Ação Coletiva n. 2004.34.00.048565-0,
uma vez que esse fato não tem o condão de limitar a coisa julgada posterior,
ocorrida na Ação Coletiva n. 2004.50.01.009081-3, justamente porque as
diferenças executadas nesta última não foram objeto da execução promovida no
outro processo" (REsp n. 1.935.215/ES, relator Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, DJe de 22).2/6/20
5. Agravo interno desprovido.
( , relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,AgInt no REsp 1.942.558/ES
julgado em 22, DJe de 22.)12/12/20 15/12/20
 

Ademais, a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem,  no que
tange ao fundamento de que o cumprimento de sentença não teria se iniciado no processo
anterior, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente,
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.125.412 / PB
Número Registro: 2024/0045438-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00022640320104058200 00072061520094058200 08079244720234050000 22640320104058200
72061520094058200 8079244720234050000

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JAIME CAMELO DA SILVEIRA
ADVOGADO : HUMBERTO BANDEIRA - PB021725

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES POR ATIVIDADES ESPECÍFICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JAIME CAMELO DA SILVEIRA
ADVOGADO : HUMBERTO BANDEIRA - PB021725

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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